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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WELLINGTON FELIX DA HORA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXCESSO DE LINGUAGEM NA
PRONÚNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,
utilizado como substitutivo de recurso próprio, alegando nulidade da decisão de
pronúncia por excesso de linguagem.
2. O Tribunal Alagoano demonstrou que estavam presentes os elementos probatórios
quanto à materialidade e autoria delitiva que embasaram a condenação, mesmo sem
laudo pericial, com base em depoimentos e relatório médico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio em casos de alegada ilegalidade manifesta, e se a
condenação pode ser mantida sem exame de corpo de delito, com base em outros
elementos probatórios.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que o habeas
corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, salvo em casos de
flagrante ilegalidade.
5. Não se verifica excesso de linguagem na decisão de pronúncia, pois o juiz
fundamentou a decisão com base nas provas dos autos, sem prejulgamento da causa.
6. A condenação por lesão corporal em âmbito doméstico pode ser baseada em
depoimentos e outras provas, dispensando o exame de corpo de delito, desde que a
materialidade seja demonstrada por outros meios.
7. Para alterar o entendimento da Corte Estadual e atender ao pleito de absolvição por
insuficiência de provas, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório,
inviável na via do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A condenação por lesão
corporal em âmbito doméstico pode ser baseada em depoimentos e outras provas,
dispensando o exame de corpo de delito, desde que a materialidade seja demonstrada por
outros meios".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 129, § 9º.

STJ, AgRg no RHC 171.857/PE, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 26.03.2025; STJ, AgRg no HC 843.482/SE, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 11.09.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .26 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXCESSO DE LINGUAGEM NA
PRONÚNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus,
utilizado como substitutivo de recurso próprio, alegando nulidade da decisão de
pronúncia por excesso de linguagem.

2. O Tribunal Alagoano demonstrou que estavam presentes os elementos probatórios
quanto à materialidade e autoria delitiva que embasaram a condenação, mesmo sem
laudo pericial, com base em depoimentos e relatório médico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio em casos de alegada ilegalidade manifesta, e se a
condenação pode ser mantida sem exame de corpo de delito, com base em outros
elementos probatórios.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que o habeas
corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, salvo em casos de
flagrante ilegalidade.
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5. Não se verifica excesso de linguagem na decisão de pronúncia, pois o juiz
fundamentou a decisão com base nas provas dos autos, sem prejulgamento da causa.

6. A condenação por lesão corporal em âmbito doméstico pode ser baseada em
depoimentos e outras provas, dispensando o exame de corpo de delito, desde que a
materialidade seja demonstrada por outros meios.

7. Para alterar o entendimento da Corte Estadual e atender ao pleito de absolvição por
insuficiência de provas, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório,
inviável na via do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A condenação por lesão
corporal em âmbito doméstico pode ser baseada em depoimentos e outras provas,
dispensando o exame de corpo de delito, desde que a materialidade seja demonstrada por
outros meios".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; CP, art. 129, § 9º.

STJ, AgRg no RHC 171.857/PE, Rel. Min. AntonioJurisprudência relevante citada: 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 26.03.2025; STJ, AgRg no HC 843.482/SE, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 11.09.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por e WELLINGTON FELIX DA
HORA, contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 361-365, na qual não conheci a
ordem de habeas corpus.

Neste regimental, a defesa, em síntese, reitera a tese de cabimento do habeas
corpus em substituição a recurso, sob a justificativa de existência de ilegalidade
manifesta. Sustenta que a condenação do paciente foi mantida mesmo sem a realização
de exame de corpo delito, requerendo, ao final, o conhecimento e provimento do recurso.

Ao final, pugna pela retratação da decisão e, subsidiariamente, pelo
encaminhamento para decisão pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente, insta consigna que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Em relação aos pedidos, o agravante não trouxe qualquer argumento novo
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática, tendo em vista o habeas corpus foi impetrado contra acordão, funcionando
como substitutivo de recurso próprio, razão pela qual não foi conhecido, na linha do
entendimento firmado de forma reiterada por este Superior Tribunal de Justiça.

Neste sentido:

Direito processual penal. Agravo regimental. Habeas corpus.
Excesso de linguagem na pronúncia. Substitutivo de recurso próprio ou
revisão criminal. inexistência de flagrante ilegalidade. Agravo
regimental desprovido.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento a recurso ordinário em habeas corpus, no qual se alegava
nulidade da decisão de pronúncia por excesso de linguagem.

2. A decisão monocrática do relator não afronta o princípio
da colegialidade, pois está amparada em jurisprudência dominante e
pode ser submetida ao colegiado por agravo regimental.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como
substituto de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. Não se verifica excesso de linguagem na decisão de
pronúncia, pois o juiz fundamentou a decisão com base nas provas dos
autos, sem prejulgamento da causa.

5. Agravo Regimental Improvido.
(AgRg no RHC n. 171.857/PE, relator Ministro Antonio

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 26/3/2025
.)31/3/2025

 

No que concerne a possibilidade de concessão da ordem de ofício, nos termos
do § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal, verifiquei que inexiste ilegalidade a
ensejar a concessão da ordem de ofício.

Isto porque, o Tribunal Alagoano demonstrou que se encontraram presentes os
elementos probatórios quanto a materialidade e autoria delitiva que embasaram a
condenação do recorrente, mesmo sem laudo pericial, vejamos (fls. 279 e 280):

 
“Neste cenário, não podem prosperar as afirmações da defesa

de que as provas são insuficientes para a condenação. Ao contrário,
todas as informações existentes no processo convergem em um único
sentido, limitando-se o recorrente a negar a autoria, sem apresentar
qualquer prova apta a incutir dúvida na análise dos fatos. O fato de o
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acusado negar a autoria do crime, por si só, não é suficiente para que se
instale um cenário de dúvida, que deveria, necessariamente, pender em
favor do réu. Se faz necessário que esta negativa de autoria possua o
mínimo de plausibilidade documental, sob pena de tornar desnecessária
a instrução judicial. É cediço que no âmbito dos crimes de violência
doméstica, assim como nos crimes sexuais, a palavra da vítima ocupa
um patamar de importância na contextualização fática, principalmente
quando convergente com demais provas produzidas no processo. No
presente caso, a descrição da ocorrência da agressão, com riqueza de
detalhes, bem como os depoimentos acostados nos autos, e relatório
médico, comprovam a ocorrência do fato delituoso e a sua autoria.”

 

Assim, em que pese não ter sido realizada a prova pericial oficial, as demais
provas colecionadas aos autos como o depoimento da vítima, o relatório médico de
atendimento a vítima e ainda a prova testemunhal compuseram um acervo probatório
relevante e apto para a condenação do recorrente.

Neste sentido se encontra a jurisprudência desta Corte:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. LESÃO CORPORAL
EM ÂMBITO DOMÉSTICO. NÃO REALIZAÇÃO DE EXAME DE
CORPO DE DELITO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. ALEGADA
AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DELITIVA. INOCORRÊNCIA.
CONDENAÇÃO BASEADA EM ELEMENTOS CONCRETOS.
ACOLHIMENTO DA TESE DEFENSIVA A RECLAMAR
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1.
Como é de conhecimento, esta Corte Superior já se manifestou no
sentido de que, em crime de lesão corporal praticado no contexto de
violência doméstica, o exame de corpo de delito propriamente dito pode
ser dispensado, acaso a materialidade tenha sido demonstrada por
outros meios de prova. 2. Na hipótese dos autos, conforme destacado
pela Corte local, a condenação do paciente pelo crime de lesão corporal
no contexto de violência doméstica foi configurada ante o
pormenorizado depoimento da vítima (companheira do paciente),
informando com clareza o modo como foi agredida e as datas dos fatos,
além das fotografias anexadas aos autos que demonstram as lesões
sofridas no rosto da vítima e das provas testemunhais colhidas ao longo
da instrução criminal, especialmente o relato de um dos policiais que
avistou a vítima logo após as agressões, a qual lhe mostrou as lesões
decorrentes da agressão praticada pelo paciente, afirmando terem sido
causadas por socos na sua face. Portanto, ao contrário do alegado pela
defesa, a condenação do paciente pelo crime previsto no artigo 129,
§9°, do Código Penal, baseou-se em elementos concretos, não deixando
dúvidas acerca da autoria e da materialidade do delito. 3. Nesse
contexto, para alterar o entendimento da Corte Estadual (soberana na
análise dos fatos e provas) e atender ao pleito de absolvição por
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insuficiência de provas seria necessário o revolvimento do conjunto
fático-probatório dos autos, o que é sabidamente inviável na via estreita
do habeas corpus. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 843.482/SE, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de ).11/9/2023 13/9/2023

 
 

Por fim, ressalto que para que fosse possível desconstituir essas premissas,
devidamente fundamentadas em fatos concretamente extraídos dos autos, seria necessário
o revolvimento de toda a matéria de fatos e provas, o que não é admitido no rito do
habeas corpus.

Destarte, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a
manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no
HC n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 

; e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,17/3/2023
DJe de .30/3/2023

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos18/06/2025 24/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 24 de junho de 2025
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